MAGISTRATURA: CARREIRA UNA E INDIVISÍVEL

Tese: Formação do acervo processual das Varas do Trabalho – Exclusão das Cartas Precatórias - Nulidade do § 2º do artigo 3º da Resolução 155 do Conselho Nacional da Justiça do Trabalho.

A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição para os magistrados da Justiça do Trabalho foi criada pela Lei 13.095, de 12.01.15, a qual definiu acervo processual no art. 2º, inciso II, in verbis:

Art. 2o Para os fins desta Lei, entende-se por: 
I - acumulação de juízo: o exercício da jurisdição em mais de um órgão jurisdicional da Justiça do Trabalho, como nos casos de atuação simultânea em varas distintas; e 
II - acervo processual: o total de processos distribuídos e vinculados ao magistrado. 



Como se observa do texto acima, a lei que criou a gratificação diz claramente que o acervo processual corresponde à totalidade dos processos distribuídos à Vara, sem exceções, o que significa dizer que na apuração do acervo todos os processos, independentemente de sua classe, devem ser considerados. E isso é o razoável, já que cada processo que é distribuído para a Vara está sob a responsabilidade e exige a atuação do magistrado para seu trâmite, não sendo possível, portanto, excluir-se, injustificadamente, do acervo determinada classe de processos.




No entanto, ao regulamentar a referida lei, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho editou, em 23.10.15, a Resolução 155 que, ao fixar critérios para o pagamento da gratificação ao juízes de primeiro grau, em seu artigo 3º, § 2º, estabeleceu o seguinte:

§ 2º Não constituem processos novos para efeito de cômputo do acervo processual vinculado ao magistrado os decorrentes do cumprimento de cartas e sentenças, tampouco execução de sentença, excepcionadas as execuções de título extrajudicial, de termo de ajuste de conduta, de termo de conciliação prévia firmado perante Comissão de Conciliação Prévia, de certidão de crédito judicial e de execução fiscal de multa administrativa.
Com isso, inobstante a lei tenha fixado que na apuração do acervo deve ser considerada a totalidade dos processos distribuídos, a Resolução que visou regulamentá-la criou exceção que a lei não previu, ou seja, vedou a contagem para a formação do acervo das cartas precatórias, de ordem e rogatórias distribuídas para a Vara, estabelecendo que elas não são processos novos computáveis para esse fim. 

Ora, o papel da Resolução é tão somente regulamentar a Lei!! Ela não pode trazer disposição que contrarie frontalmente o disposto no diploma legal. Quando a Lei diz que o acervo processual corresponde à totalidade dos processos distribuídas, inovando em choque com a Lei.

O objetivo da Resolução era tão somente fixar as diretrizes para o pagamento da gratificação dos magistrados do trabalho e no momento em que ela se afastou do texto legal, fazendo supressões nele não previstas, maculou frontalmente o princípio da legalidade a que a administração está jungida, gerando nulidade que afasta a aplicação do dispositivo que se choca com a lei. Com efeito, o poder regulamentador da administração tem limites no texto da lei, não sendo dado ao administrador legislar afrontando as competências próprias do Poder Legislativo.

